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inciso X, do art. 8º do Regimento Interno da Diretoria Executiva, 
aprovado pela deliberação CA- SPPREV - 3, de 05 de dezembro 
de 2008, resolve:

I - Instaurar Processo Administrativo para Extinção de 
Benefício de Pensão por Morte recebido pelo(a) beneficiário(a) 
abaixo listado, na qualidade de filha solteira, pago em desa-
cordo com o artigo 157 da Lei Complementar nº 180/78, 
amparado pelo Parecer PA nº 104/2009, que definem o casa-
mento e a união estável como causa extintiva de benefício de 
pensão por morte.
INSTITUIDOR PENSIONISTA CPF PENSIONISTA MATRÍCULA
JOSE DE OLIVEIRA TERESA DE JESUS T OLIVEIRA 08459094871 58829

II - Suspender, após citação válida, o pagamento do inte-
ressado, nos termos do artigo 60 da Lei Estadual nº 10.177/98, 
a fim de evitar prejuízos de reparação onerosa ou impossível a 
Autarquia, até decisão final deste processo.

III - Fica facultada vista dos autos e acompanhamento de 
todos os atos processuais, pessoalmente ou por intermédio de 
procurador.

IV - Esta portaria entrará em vigor a partir da sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

V - Publique-se.
 Portaria SPPREV/DBS/NIP nº 047/2023, de 12 de abril 

de 2023.
Instaura Processo Administrativo de Extinção de Benefício 

de Pensão por Morte, para fins que menciona e dá outras 
providências.

O Diretor de Benefícios Servidores Públicos da São Paulo 
Previdência, no uso de suas atribuições legais, e amparado no 
inciso X, do art. 8º do Regimento Interno da Diretoria Executiva, 
aprovado pela deliberação CA- SPPREV - 3, de 05 de dezembro 
de 2008, resolve:

I - Instaurar Processo Administrativo para Extinção de 
Benefício de Pensão por Morte recebido pelo(a) beneficiário(a) 
abaixo listado, na qualidade de cônjuge, pago em desacordo 
com o artigo 22, inciso II, da Lei Complementar 1.354/2020, que 
define que o direito à percepção da cota individual cessará pelo 
casamento ou constituição de união estável.
INSTITUIDOR PENSIONISTA CPF PENSIONISTA MATRÍCULA
MARIA CECILIA LEO ASTOLFI JOAQUIM VIEIRA DA SILVA 00707160804 857970

II - Suspender, após citação válida, o pagamento do inte-
ressado, nos termos do artigo 60 da Lei Estadual nº 10.177/98, 
a fim de evitar prejuízos de reparação onerosa ou impossível a 
Autarquia, até decisão final deste processo.

III - Fica facultada vista dos autos e acompanhamento de 
todos os atos processuais, pessoalmente ou por intermédio de 
procurador.

IV - Esta portaria entrará em vigor a partir da sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

V - Publique-se.
 Portaria SPPREV/DBS/NIP nº 048/2023, de 18 de abril 

de 2023.
Instaura Processo Administrativo de Extinção de Benefício 

de Pensão por Morte,para fins que menciona e dá outras 
providências.

O Diretor de Benefícios Servidores Públicos da São Paulo 
Previdência, no uso de suas atribuições legais, e amparado no 
inciso X, do art. 8º do Regimento Interno da Diretoria Executiva, 
aprovado pela deliberação CA- SPPREV - 3, de 05 de dezembro 
de 2008, resolve:

I - Instaurar Processo Administrativo para Extinção de 
Benefício de Pensão por Morte recebido pelo(a) beneficiário(a) 
abaixo listado, na qualidade de filha solteira, pago em desa-
cordo com o artigo 157 da Lei Complementar nº 180/78, 
amparado pelo Parecer PA nº 104/2009, que definem o casa-
mento e a união estável como causa extintiva de benefício de 
pensão por morte.
INSTITUIDOR PENSIONISTA CPF PENSIONISTA MATRÍCULA
NESTOR SAMPAIO PENTEADO MARIA CAROLINA S PENTEADO 27436008889 37824

II - Suspender, após citação válida, o pagamento do inte-
ressado, nos termos do artigo 60 da Lei Estadual nº 10.177/98, 
a fim de evitar prejuízos de reparação onerosa ou impossível a 
Autarquia, até decisão final deste processo.

III - Fica facultada vista dos autos e acompanhamento de 
todos os atos processuais, pessoalmente ou por intermédio de 
procurador.

IV - Esta portaria entrará em vigor a partir da sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

V - Publique-se.

 Extrato de Termo Aditivo
Quinto Termo Aditivo ao Contrato DECAM/IAMSPE nº 

16/2018
Processo IAMSPE nº 5269/2018
Credenciante: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO 

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL-IAMSPE.
Credenciado: MULTI-MED PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA 

ÁREA DE SAÚDE LTDA
Município de Santos
CNPJ Nº: 05.642.817/0001-87
Objeto: PRORROGAR o prazo de vigência, excepcionalmen-

te, por mais 12 (doze) meses, com início em 16/04/2023, nos 
termos do § 4º do artigo 57 da Lei Federal nº 8666/93; INCLUIR 
Cláusula de Proteção de Dados Pessoais no contrato originário 
em razão da edição do Decreto Federal nº 13434/2019.

Valor estimado mensal: R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais)
Valor total estimado: R$ 9.600.000,00 (nove milhões e 

seiscentos mil reais).
A despesa com a execução onerará a conta dos recursos 

consignados na UG 532101, no Programa de Trabalho nº 
10.302.5121.6.239.0000 e na natureza de despesa 33.90.39.46.

Data de assinatura: 16/04/2023
GRede, 20-04-23
 Extrato de Termo Aditivo
Quinto Termo Aditivo ao Contrato DECAM/IAMSPE nº 

13/2018
Processo IAMSPE nº 5271/2018
Credenciante: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO 

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL-IAMSPE.
Credenciado: MULTI-MED PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA 

ÁREA DE SAÚDE LTDA
Município de Sorocaba
CNPJ Nº: 05.642.817/0001-87
Objeto: PRORROGAR o prazo de vigência, excepcionalmen-

te, por mais 12 (doze) meses, com início em 16/04/2023, nos 
termos do § 4º do artigo 57 da Lei Federal nº 8666/93; INCLUIR 
Cláusula de Proteção de Dados Pessoais no contrato originário 
em razão da edição do Decreto Federal nº 13434/2019.

Valor estimado mensal: R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais)
Valor total estimado: R$ 9.600.000,00 (nove milhões e 

seiscentos mil reais).
A despesa com a execução onerará a conta dos recursos 

consignados na UG 532101, no Programa de Trabalho nº 
10.302.5121.6.239.0000 e na natureza de despesa 33.90.39.46.

Data de assinatura: 16/04/2023
GRede, 20-04-23

 FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

 EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL
Contratante: FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMEN-

TAR DO ESTADO DE SÃO PAULO – SP-PREVCOM
Contratada: LELLO PRINT BRASIL COMERCIAL EIRELI
Processo: 175/2021
Contrato: 21/2020
Parecer s/nº da Consultoria Jurídica BOCATER, CAMARGO, 

COSTA E SILVA RODRIGUES SOCIEDADE DE ADVOGADOS, 
datado de 21-12-2015

Objeto: prorrogação de vigência contratual e a renegocia-
ção de um item contratado

Prazo: 30 meses
Valor: R$ 313.611,00
Classificação Contábil: 4.2.1.1.05.04.04.00175 (Aluguel de 

Impressoras)
Data de assinatura: 19/04/2023

 SÃO PAULO PREVIDÊNCIA

 DIRETORIA DE BENEFÍCIOS - SERVIDORES 
PÚBLICOS CIVIS

 Portaria SPPREV/DBS/NIP nº 049/2023, de 18 de abril 
de 2023.

Instaura Processo Administrativo de Extinção de Benefício 
de Pensão por Morte, para fins que menciona e dá outras 
providências.

O Diretor de Benefícios Servidores Públicos da São Paulo 
Previdência, no uso de suas atribuições legais, e amparado no 

34235-SAAC-00002-2022, assinado em 16/04/2023, a fim de 
consignar o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente Termo de Reti-Ratificação tem por objeto alterar 

o item “b)” da “CLÁUSULA QUARTA – DA CONDIÇÃO RESOLU-
TIVA”, passando a vigorar com a seguinte redação:

“CLÁUSULA QUARTA – DA CONDIÇÃO RESOLUTIVA
b) na hipótese de alteração da sistemática de pagamento 

do benefício de todos os servidores/funcionários públicos bene-
ficiários do presente contrato.”

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam expressamente ratificadas todas as demais cláusulas 

e condições do 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 34235-SAAC-
00002-2022, não alteradas por este Termo.

Assinatura: 19/04/2023

 SUBSECRETARIA DE GESTÃO

 UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS

 DEPARTAMENTO DE PERÍCIAS MÉDICAS 
DO ESTADO
 DECISÕES FINAIS SOBRE INSPEÇÃO DE SAÚDE PARA 

FINS DE INGRESSO 
NOME-RG-CARGO-Certificado de Sanidade e Capacidade 

Física-CSCF-DECISÃO
MINISTERIO PUBLICO
FLAVIO DE CARVALHO - RG 443205401 - OFICIAL DE PRO-

MOTORIA I - CSCF 561/2023 - Candidato considerado APTO para 
exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço público 
após avaliação pericial.

LAIS CAROLINE TREVISAN - RG 467865401 - ANALISTA 
JURIDICO DO MP - CSCF 565/2023 - Candidato considerado 
APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

PODER JUDICIARIO
MARIA FERNANDA BONETTI - RG 352620080 - ESCREVEN-

TE TECN JUDICIARIO - CSCF 563/2023 - Candidato considerado 
APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

MARIA FERNANDA CONSOLE DE SALLES - RG 53403431 
- ESCREVENTE TECN JUDICIARIO - CSCF 562/2023 - Candidato 
considerado APTO para exercício no cargo pleiteado para ingres-
so no serviço público após avaliação pericial.

NATALIA SILVA PANSANI - RG 48285674 - ESCREVENTE 
TECN JUDICIARIO - CSCF 564/2023 - Candidato considerado 
APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

RAFAEL SANTANA FERREIRA - RG 522449797 - ESCREVEN-
TE TECN JUDICIARIO - CSCF 560/2023 - Candidato considerado 
APTO para exercício no cargo pleiteado para ingresso no serviço 
público após avaliação pericial.

 DESPACHO DO DIRETOR DO DPME 
MINISTERIO PUBLICO
ANDRESSA RIBEIRO BERTONI - 43333176 - Fica suspenso 

por 120 (cento e vinte) dias a contar de 19/04/2023, nos termos 
do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse do 
referido candidato ao cargo de OFICIAL DE PROMOTORIA I, do 
MINISTERIO PUBLICO, observando-se o previsto no artigo 9º e 
parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

ANDRESSA RIBEIRO BERTONI - 43333176 - Fica suspenso 
por 120 (cento e vinte) dias a contar de 19/04/2023, nos termos 
do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse do 
referido candidato ao cargo de OFICIAL DE PROMOTORIA I, do 
MINISTERIO PUBLICO, observando-se o previsto no artigo 9º e 
parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

HENRIQUE ANDRE RODRIGO - 93052773 - Fica suspenso 
por 120 (cento e vinte) dias a contar de 20/04/2023, nos termos 
do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse do 
referido candidato ao cargo de ANALISTA JURIDICO DO MP, do 
MINISTERIO PUBLICO, observando-se o previsto no artigo 9º e 
parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

PODER JUDICIARIO
GABRIELA NAVES GONCALVES - 53317522 - Fica suspenso 

por 120 (cento e vinte) dias a contar de 19/04/2023, nos termos 
do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse do 
referido candidato ao cargo de ESCREVENTE TECN JUDICIARIO, 
do TRIBUNAL DE JUSTICA, observando-se o previsto no artigo 9º 
e parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

MATHEUS PORTAPILA SILVEIRA - 44790552 - Fica suspenso 
por 120 (cento e vinte) dias a contar de 20/04/2023, nos termos 
do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse do 
referido candidato ao cargo de ESCREVENTE TECN JUDICIARIO, 
do TRIBUNAL DE JUSTICA, observando-se o previsto no artigo 9º 
e parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

RENATA JUNQUEIRA SERE - 36068132 - Fica suspenso por 
120 (cento e vinte) dias a contar de 19/04/2023, nos termos do 
artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse do refe-
rido candidato ao cargo de ESCREVENTE TECN JUDICIARIO, do 
TRIBUNAL DE JUSTICA, observando-se o previsto no artigo 9º e 
parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

SARA RAQUEL SANTOS TAVARES - 43761890 - Fica suspen-
so por 120 (cento e vinte) dias a contar de 20/04/2023, nos ter-
mos do artigo 53, inciso I da Lei 10.261/68, o prazo de posse do 
referido candidato ao cargo de ESCREVENTE TECN JUDICIARIO, 
do TRIBUNAL DE JUSTICA, observando-se o previsto no artigo 9º 
e parágrafos da Resolução SPG nº 18, de 29/04/15.

 INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL

 DEPARTAMENTO DE CONVÊNIOS E ASSISTÊNCIA 
MÉDICO AMBULATORIAL

 GERÊNCIA DE REDE
 NÚCLEO DE CREDENCIAMENTO
EXTRATO DE ADITAMENTO
3º TERMO DE ADITAMENTO AO CREDENCIAMENTO N.º 

107/2020
PROCESSO IAMSPE N.º 13281/2019
Parecer CJ/IAMSPE, dispensado nos termos da Resolução 

PGE-23 de 12/11/2015
CREDENCIANTE: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO 

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL - IAMSPE
CREDENCIADO: INSTITUTO DE OFTALMOLOGIA PEDRO DE 

TOLEDO EIRELI
CNPJ/CPF N.º 09.382.945/0001-90
OBJETO DESTE TERMO: PRORROGAR o prazo de vigência do 

contrato por mais 12 (doze) meses, com início em 09/04/2023 e 
término em 08/04/2024.

OBJETO CONTRATADO: Prestação de serviços de assistência 
à saúde para atendimento em consultórios ou em clínicas em 
regime ambulatorial na especialidade de Cardiologia, Clínica 
Médica, Dermatologia, Ginecologia e Obstetrícia, Otorrinolarin-
gologia, Urologia.

MUNICÍPIO: São Paulo.
VALOR TOTAL: Variável, em conformidade com a demanda 

dos atendimentos prestados.
Disposições finais: Permanecem em vigor as demais cláu-

sulas e condições contratuais não alteradas pelo presente 
instrumento.

Data de assinatura: 09/04/2023
NCr, em 20/04/2023–rmu

empresa por meio de ligações (sem êxito) e via aplicativo de 
mensagens no telefone registrado no cadastro da empresa, 
para que essa se posicionasse sobre o ocorrido, a qual em 
um primeiro momento alegou desconhecimento, indicando 
que realizaria a troca, contudo passou a não mais responder 
as mensagens enviadas. Ante à suspeita inicial de fraude, 
esta Administração procurou a fabricante Hewlett-Packard® 
por meio dos canais oficiais de contato disponível na página 
da internet, para verificar a possibilidade de sanar a dúvida 
quanto à originalidade dos produtos. O Sr. Paulo Rogério Lino, 
Perito Certificado pela fabricante, constatou que os produtos 
não são originais, emitindo o Laudo de Inspeção Técnica do 
Fabricante nº 031030922 (anexo).

Cumpre ressaltar que pelos indícios de fraude, foi registrado 
o Boletim de Ocorrência nº AQ2600-1 /2022 na DICCA – 02º Del. 
Pol., (cartuchos apreendidos para perícia oficial), em desfavor da 
empresa Print Jet Suprimentos de Informática LTDA, por infringir 
o artigo 96 da Lei nº 8.666/93:

“Art. 96. Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação 
instaurada para aquisição ou venda de bens ou mercadorias, ou 
contrato dela decorrente: (...) II - vendendo, como verdadeira 
ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada; ”o bom 
funcionamento de alguns computadores utilizadas por esta 
Administração.

Diante do exposto, e restando caraterizada e não justificada 
a infração administrativa cometida pela empresa Print Jet Supri-
mentos de Informática LTDA0, ausência de caso fortuito, força 
maior ou motivo legalmente justificável concluo pela penalidade 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal 
8.666/93;

multa no valor de R$ 128,00 (cento e vinte e oito reais), nos 
termos do artigo 8º, da Resolução SGGE-68/99, calculada sobre 
as obrigações contratuais não adimplidas.

A empresa Magna da Silva, inscrita no CNPJ nº 
43.702.468/0001-30, com registro de sede apontada como Rua 
Coriolano Marques Silva nº 65 na cidade de Presidente Vences-
lau/SP, a qual participou do processo licitatório na modalidade 
convite eletrônico de nº 510109000012022OC00020, origi-
nado do processo nº 22/00034, e sagrou-se a vencedora no 
certame para o fornecimento de 15 (quinze) cabos para celular, 
do tipo usb 2.0 lightning, de 1 metro, (original), para celular 
apple, conforme Nota de Empenho nº 2022NE00717, entregou 
os referidos cabos em desconformidade com o que foi licitado, 
após análise da equipe técnica restou dúvidas quanto a ori-
ginalidade dos acessórios, por não possuirem características 
especificas de um produto original ou certificado pela Apple, 
como por exemplo a gravação a laser do número de série no 
fio, além de apresentar aparência de qualidade inferior, cumpre 
ressaltar que a utilização de acessórios não certificados podem 
ocasionar problemas nos dispositivos eletrônicos utilizados por 
esta secretaria.

A empresa foi notificada por telefone e e-mail e respondeu 
que iria providenciar a troca, porém passado um lapso temporal, 
não foi mais atendido por telefone e e-mail, buscou-se nova-
mente notificar a empresa sendo remetida cópia por e-mail, 
restando infrutífero, desta feita foi enviada a notificação por 
meio de Carta Registrada com Aviso de Recebimento, que após 
três tentativas de entrega a notificação foi retirada na Agência 
do Correios em 02/06/22, em 30/05/22 foi recebido por esta 
Administração, via Correios, 15 (quinze) novos cabos, os quais 
também não apresentavam as características próprias dos 
produtos originais.

Ato contínuo, o Encarregado do processo citou a empresa 
(fl. 27), sendo que até o presente momento a Contratada não 
apresentou defesa.

Cumpre ressaltar que pelos indícios de fraude, foi registrado 
o Boletim de Ocorrência nº CD8871-1 /2022 na DICCA – 03º 
Delegacia de Polícia, em desfavor da Empresa Magna da Silva, 
sendo apreendidos todos os 30 (trinta) cabos lightning para 
perícia oficial, por em tese ter infringido o artigo 96 da Lei nº 
8.666/93.

“Art. 96. Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação 
instaurada para aquisição ou venda de bens ou mercadorias, ou 
contrato dela decorrente: (...) II - vendendo, como verdadeira 
ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada; ”o bom 
funcionamento de alguns computadores utilizadas por esta 
Administração.

com o recebimento do Laudo Pericial nº 212.438/2002, (fls 
29 a 38), nas considerações foi constatado divergências quanto 
as características de originalidade da marca “APPLE”.

Diante do exposto, e restando caraterizada e não jus-
tificada a infração administrativa cometida pela empresa 
Magna da Silva, ausência de caso fortuito, força maior ou 
motivo legalmente justificável concluo pela penalidade de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 
a Administração nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei 
Federal 8.666/93;

multa no valor de R$ 329,64 (trezentos e vinte nove reais e 
sessenta e quatro centavos), nos termos do artigo 8º, da Reso-
lução SGGE-68/99, calculada sobre as obrigações contratuais 
não adimplidas.

 Gestão e Governo 
Digital
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 CHEFIA DE GABINETE

 DEPARTAMENTO DE FINANÇAS E 
CONTRATOS
 TERMO DE RETI RATIFICAÇÃO AO 1ºADITIVO
PROCESSO n.º SFP-PRC-2021/20474
CONTRATANTE: SECRETARIA DE GESTÃO E GOVERNO 

DIGITAL,
CONTRATA: SODEXO PASS DO BRASIL SERVIÇOS E COMÉR-

CIO S/A,
PREGÃO ELETRÔNICO NC n.°59/2021
CONTRATO n.º 34235-SAAC-00002-2022
CNPJ sob o n.º 69.034.668/0001-56
Aos dias 19 de abril do ano de 2023, na presença das 

testemunhas infra-assinadas, compareceram de um lado o 
ESTADO DE SÃO PAULO, por sua SECRETARIA DE GES-
TÃO E GOVERNO DIGITAL, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
39.467.292/0001-02, neste ato representada pela Senhora 
MARISA DE ANDRADE SANTARÉM, Respondendo pelo Expe-
diente da Unidade Central de Recursos Humanos, portadora da 
cédula de identidade RG: 6.895.166 e CPF: 902.107.518-00, no 
uso da competência conferida pelo Decreto Estadual nº 49.568, 
de 26 de abril de 2005, doravante designado simplesmente 
CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa SODEXO PASS DO 
BRASIL SERVIÇOS E COMÉRCIO S/A, com sede em Barueri SP, à 
Alameda Araguaia, 1142 Bloco 03 CEP 06455-000, inscrita no 
CNPJ sob o n.º 69.034.668/0001-56, neste ato representada 
pela Senhora GIOVANA VIEIRA ALVES, Diretora de Mercado 
Público, portadora da cédula de identidade RG: 27.057.528-
5 SSP/SP e CPF: 257.716.538-29, na forma de seu estatuto, 
doravante designada CONTRATADA, que pelo presente instru-
mento resolvem reti-ratificar o 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 

 São Paulo Previdência
Diretoria de Benefícios - Servidores Públicos
Gerência de Pensão
Apostilas do Diretor de 20/04/2023
O Diretor de Benefícios – Servidores Públicos Civis, no uso de sua competência, expede a presente APOSTILA, informando os 

beneficiários que tiveram a pensão concedida em razão de ordem judicial:
Número do 
benefício

Nº Processo Judicial Data do cumprimento 
da ordem judicial

Nome do beneficiário Nome do ex servidor Data do 
óbito

Cargo do ex servidor Cota parte do 
beneficiário

Qualidade do 
dependente

61254722 1002427-46.2022.8.26.0045 19/04/2023 Celeste Miranda Rodrigues Galhardo João Paulo Galhardo 08/03/2022 PEB II 100 Conjugê

Objeto/Descrição: ADS e PIE, nos termos da Res SS 110/2013
O Diretor de Benefícios Servidores Públicos, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº 52.046/2007, expede a presente 

APOSTILA em cumprimento às decisões judiciais transitadas em julgado relativas a Obrigação de Fazer, contidas no processo abaixo, 
conferindo aos Autores/ Beneficiários o cálculo da vantagem Adicional de Desempenho a Saúde-ADS e Prêmio de Incentivo Especial-
-PIE, com seus efeitos sobre os adicionais temporais, nos termos da Res SS 110/2013.
EX-SERVIDOR PENSIONISTA MATRICULA DATA DO APOSTILAMENTO NÚMERO DO PROCESSO VARA
Francisco dos Santos Alves Elizeth Barbosa Alves 133298 19/04/2023 0000350-23.2022.8.26.0129 JECC de Casa Branca de Casa Branca

Objeto/Descrição: ATS e Sexta Parte, nos termos do Art. 129 da CE
O Diretor de Benefícios Servidores Públicos, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº 52.046/2007, expede a presente 

APOSTILA em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado relativa à Obrigação de Fazer, contida no processo abaixo, 
conferindo à Autora/Beneficiária a inclusão,

na base de cálculo dos adicionais por tempo de serviço (sexta parte e quinquênio) das vantagens “piso salarial - reaj.com-
plementar" e gratificação executiva, além do pagamento das verbas atrasadas, constantes dos demonstrativos de pagamento, 
respeitada a prescrição quinquenal, declarada a natureza

alimentar da verba, nos termos da Art. 129 da CE.
EX-SERVIDOR PENSIONISTA MATRICULA DATA DO APOSTILAMENTO NÚMERO DO PROCESSO VARA
Dionisio Noronha  Elza Aparecida da Silva 107364 21/04/2023 1001127-86.2022.8.26.0453  Juizado Especial Cível e Criminal de Pirajuí

Objeto/Descrição: PIN, nos termos da LC 8975/1994
O Diretor de Benefícios Servidores Públicos, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº 52.046/2007, expede a presente 

APOSTILA em cumprimento à decisão judicial transitada em julgado relativa à Obrigação de Fazer, contida no processo abaixo, 
conferindo à Autora/Beneficiária o direito à inclusão de 50% (cinquenta por cento) do valor do

Prêmio Incentivo na base de cálculo do 13° salário, quinquênios e sexta-parte, com a inclusão do percentual do Prêmio de 
Incentivo acima indicado na base de cálculo de sobredita vantagem, além do pagamento das diferenças relativas às parcelas das 
vantagens que se venceram no prazo de 5 anos anteriores à propositura da ação, bem como àquelas que

venceram no curso da ação, ressalvados os valores já quitados, diferenças essas que deverão ser apuradas na fase de cumpri-
mento de sentença.
EX-SERVIDOR PENSIONISTA MATRICULA DATA DO APOSTILAMENTO NÚMERO DO PROCESSO VARA
Pedro Alberto Bellazzi Edna Aparecida Garbin Bellazzi 4578545 21/04/2023 1001307-48.2021.8.26.0547  Juizado Especial Cível e Criminal de Santa Rita do Passa Quatro

Objeto/Descrição: PIE, nos termos da Res SS nº 110/2013
O Diretor de Benefícios Servidores Públicos, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº 52.046/2007, expede a presente 

APOSTILA em cumprimento às decisões judiciais transitadas em julgado relativas a Obrigação de Fazer, contidas no processo abaixo, 
conferindo aos Autores/ Beneficiários Concessão do Prêmio de Incentivo Especial-PIE, com seus reflexos nos adicionais temporais, 
nos termos da Res SS nº 110/2013
EX-SERVIDOR  PENSIONISTA  MATRÍCULA  DATA DO APOSTILAMENTO  NÚMERO DO PROCESSO  VARA
Jose Dionisio da Silva  Hercilia Firmina da Silva  93526  20/04/2023  0005237-04.2020.8.26.0361  VFP de Mogi das Cruzes

Objeto/Descrição: GGE, nos termos da LC 1.256 de 2015
O Diretor de Benefícios Servidores Públicos, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº 52.046/2007, expede a presente 

APOSTILA em cumprimento às decisões judiciais transitadas em julgado relativas a Obrigação de Fazer, contidas no processo abaixo, 
conferindo aos Autores/ Beneficiários Pagamento da Gratificação por Gestão Educacional-GGE, nos termos da LC 1.256 de 2015, 
alterada pela LC 1.374 de 2022, sem efeitos financeiros na folha de pagamento.
EX-SERVIDOR PENSIONISTA  MATRÍCULA  DATA DO APOSTILAMENTO  NÚMERO DO PROCESSO VARA
Antonio Jose Da Costa Filho  Carlos Alberto De Campos Costa  73218  20/04/2023  0022063-59.2020.8.26.0053  1ª VFP de São Paulo
Olivia Alegri Thais Alegri Silva 81838 20/04/2023 0016656-72.2020.8.26.0053 5ª VFP de São Paulo
Luiz Wilson Marcondes de Moura Vera Lucia Luz Marcondes de Moura 106220 20/04/2023 0016656-72.2020.8.26.0053 5ª VFP de São Paulo S
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